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APRESENTAÇÃO 

A Portaria nº 209 de 31/08/2021 do Conselho Nacional de Justiça ins-
tituiu o Grupo de Trabalho “Reconhecimento de Pessoas”, destinado 
à realização de estudos e elaboração de proposta de regulamenta-
ção de diretrizes e procedimentos para o reconhecimento pessoal em 
processos criminais e a sua aplicação no âmbito do Poder Judiciário, 
com vistas a evitar a condenação de inocentes.

Nesta cartilha, abordamos de maneira didática e acessível à população 
em geral:

a) os parâmetros legais que regulam a realização do 
reconhecimento de pessoas no processo criminal brasileiro;

b) as contribuições científicas mais avançadas no campo da 
Psicologia do Testemunho;

c) os conceitos de racismo estrutural, racismo institucional e 
a influência dos estereótipos raciais no reconhecimento de 
pessoas.
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SITUAÇÃO
PROBLEMA

A necessidade de novo entendimento acerca 
da aplicação do art. 226 do Código de 
Processo Penal

Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias do 
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, contamos hoje com o número de 907.622 pessoas em 
situação de privação de liberdade no Brasil. Considerando os números 
absolutos, o Brasil ocupa hoje a terceira posição no ranking dos países 
que mais encarcera no mundo.

Três são, basicamente, os tipos penais que levam as pessoas ao cárcere 
no nosso país: furto e roubo (arts. 155 e 157 do CP), responsáveis por 
300.268 pessoas presas; e tráfico (art. 33 da Lei 11.343/2006), motivo de 
219.398 prisões. As provas utilizadas, em regra, para a decretação des-
tas prisões são o reconhecimento de pessoas e a prova testemunhal 
(“a palavra do policial”), cuidando-se, respectivamente, de infrações 
contra o patrimônio e de tráfico de drogas, as quais correspondem a 
57% das prisões no Brasil.

Acerca do reconhecimento de pessoas, a discussão é atual, embora o 
problema nem tanto. O artigo 226 do Código de Processo Penal prevê 
que, quando houver necessidade de reconhecimento pessoal, devem 
ser observadas algumas regras pela autoridade competente.
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Os Tribunais, em sua maioria, consideravam que o art. 226 do CPP 
não era de cumprimento obrigatório, mas uma mera recomendação 
do legislador.

Após o julgamento do HC nº 598.886/SC, de Relatoria do Min. Rogerio 
Schietti, o entendimento dos Tribunais sobre o tema começou a se 
modificar, alinhando-se à doutrina que sempre defendeu que a ob-
servância do art. 226 do CPP é de caráter obrigatório e que, portanto, 
é ilegal e destituído de valor probatório, o reconhecimento realizado 
em descumprimento ao art. 226 do CPP.

No Relatório da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, cons-
tatou-se que, em 83% dos casos de reconhecimento equivocado iden-
tificados em levantamento nacional, as pessoas apontadas eram ne-
gras, denunciando que o procedimento é marcado pela seletividade 
do sistema penal e pelo racismo estrutural.
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A PROVA DE
RECONHECIMENTO
DE PESSOAS

O reconhecimento de pessoas é um meio de prova pelo qual uma 
pessoa descreve e confirma a identidade visual de outra. Resulta da 
comparação entre uma percepção ocular ocorrida e vivida no passado 
e outra que se dá no momento presente, no ato formal de reconhe-
cimento.

O reconhecimento de pessoas é principalmente utilizado em proce-
dimentos de investigação criminal ou em processos judiciais para 
confirmar a autoria de uma infração penal. Nesse caso, a vítima ou a 
testemunha ocular de um crime é convidada a fazer o reconhecimento 
da pessoa acusada da prática do delito.

PROCEDIMENTO
Por ser um ato formal de grande relevância para compor o conjunto 
de provas na apuração de um crime, existe procedimento, composto 
basicamente por 3 (três) etapas, que deve ser rigorosamente seguido 
em qualquer fase, seja na investigação criminal ou no processo penal.
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Descrição da pessoa a ser reconhecida
O reconhecedor deve descrever o máximo de ele-
mentos possíveis sobre a pessoa a ser reconhecida. 
O reconhecedor não poderá ver a pessoa a ser iden-
tificada antes de descrevê-la para não comprometer 
a prova. Essa fase é importante, pois demonstra o 

quanto o reconhecedor conseguiu memorizar os aspectos visuais do 
autor do delito; e ainda estabelece os parâmetros mínimos para a 
identificação prévia do indivíduo e de comparação para com as de-
mais pessoas que deverão acompanhá-lo na identificação. Se várias 
pessoas tiverem que reconhecer ou serem reconhecidas, cada uma 
fará a prova separadamente.

Comparação de pessoas
A pessoa a ser reconhecida 
será colocada ao lado de ou-
tras que tenham características 
físicas semelhantes (sexo/gê-
nero, porte físico, raça/cor, cor-

te de cabelo, idade etc.), para que o reconhecedor não seja induzido 
a erro. Nesse momento, se a pessoa for identificada, o reconhecedor 
irá apontá-la.

Auto pormenorizado
Ao final, será feito o registro, por escrito, de tudo o que 
ocorreu no procedimento de reconhecimento, incluin-
do as reações e as manifestações do reconhecedor. O 
auto será assinado pelo reconhecedor, por duas tes-
temunhas presenciais e pela autoridade responsável.
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QUESTÕES 
IMPORTANTES PARA
UM RECONHECIMENTO
SER CONSIDERADO
CONFIÁVEL

 � O reconhecimento utilizado para provar a autoria de um crime deve 
ser feito PRESENCIALMENTE, desde que respeitado o procedimento 
apresentado na sessão anterior;

 � No entanto, tem-se admitido o reconhecimento por FOTOGRAFIAS. 
Porém, o reconhecimento fotográfico sempre deve ser excepcional, 
porque a fotografia estática do busto de um indivíduo não permite 
captar suas expressões e trejeitos corporais ou a visualização de 
sua estatura e compleição física, o que aumenta a chance de reco-
nhecimentos equivocados. Nesse caso, também deve ser respeitado 
o procedimento formal acima descrito e a autoridade competente 
deve justificar a impossibilidade de realização do reconhecimento 
presencial;

 � É importante lembrar que o correto procedimento de reconheci-
mento de pessoas deve ser feito tanto na fase de investigação pelas 
polícias judiciárias (anterior ao processo judicial), quanto na fase 
judicial (no processo penal);
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 � Quando o procedimento não é respeitado, a prova de reconheci-
mento deve ser invalidada e considerada nula. Dessa forma, não 
servirá para fundamentar a condenação da pessoa acusada, mes-
mo que o reconhecedor reafirme seu reconhecimento em juízo 
posteriormente. Por exemplo, se durante uma audiência o réu foi 
apresentado para reconhecimento sozinho e algemado esse reco-
nhecimento deve ser invalidado;

 � A pessoa chamada a reconhecer assume o papel de testemunha e, 
portanto, deve prestar o compromisso de dizer a verdade (art. 203 
do CPP), salvo se estiver isenta dessa obrigação como testemunha, 
figurando como mero informante. Portanto, a testemunha que fal-
tar com a verdade no ato de reconhecimento pode responder pelo 
crime de falso testemunho (art. 342 do CPP);

 � As vítimas de crimes não prestam o compromisso de dizer a verda-
de, porém possuem o compromisso moral de não mentir e ainda 
estão sujeitas a responder pelo crime de denunciação caluniosa 
(art. 339 do CPP);

 � Existindo receio por parte do reconhecedor, a autoridade respon-
sável providenciará os meios necessários para que a pessoa a ser 
reconhecida não o veja (art. 226, III, do CPP);

 � A pessoa investigada ou acusada não é obri-
gada a participar do ato de reconhecimento 
pessoal, pois possui o direito de não fazer 
prova contra si mesma.
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CONDENAÇÕES
INJUSTAS

Por que seguir procedimentos 
confiáveis é tão importante?

A identificação equivocada de vítimas ou 
testemunhas oculares é uma das principais 
causas de condenações errôneas.

Segundo informações do The National Registry of Exonerations, 55,9% 
(322 de 576) das condenações revertidas com a contribuição do DNA 
nos EUA envolveram identificação incorreta por parte de vítimas ou 
testemunhas oculares.

Considerando todas as condenações revertidas naquele país, o reco-
nhecimento incorreto é a terceira maior causa da condenação de ino-
centes, estando presente em 27% dos casos já revertidos (905 de 3.319).

Por isso, quando a memória é utilizada para a produção da prova da 
autoria de um crime, a utilização de procedimentos baseados em es-
tudos científicos pode diminuir as chances de erro e possibilitar um 
reconhecimento mais confiável.
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O reconhecimento equivocado não costuma ocorrer de propósito, isto 
é, com a intenção deliberada de prejudicar a pessoa investigada ou 
processada pela prática de um crime. É mais comum que a vítima ou 
a testemunha esteja convencida de que reconheceu o (a) real autor(a) 
de um crime, mesmo sendo um falso reconhecimento.

Isso ocorre porque as informações contidas na memória são suscetí-
veis à modulação e a falhas. Dentre essas falhas, as “falsas memórias” 
são as mais preocupantes para o ato de reconhecimento de pessoas.

VOCÊ SABIA?

As falsas memórias podem ser  
espontâneas, quando a lembrança  
é alterada internamente, fruto do  
próprio funcionamento da memória,  
ou sugeridas, quando se adquire uma  
falsa informação de origem externa, 
incorporando à memória original,  
o que pode ocorrer de forma  
acidental ou proposital.
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RECONHECIMENTOS
CONTAMINADOS

São poucas as pesquisas nacionais que abordam as várias nuances 
envolvidas no procedimento de reconhecimento de pessoas no proces-
so penal brasileiro. Isso nos leva a recorrer a pesquisas estrangeiras, 
como as realizadas nos Estados Unidos, que têm semelhança com o 
Brasil no que diz respeito às desigualdades raciais.

O The National Registry of Exonerations, ao reexaminar decisões ju-
diciais que reverteram condenações injustas, identificou padrões de 
más práticas e más condutas realizadas por autoridades responsáveis 
pelo procedimento de reconhecimento de pessoas. As más práticas 
incluíam a apresentação de um único suspeito (show-up); a realiza-
ção de alinhamentos de pessoas em que o potencial autor do delito 
não guardava semelhanças físicas com as demais, destacando-se por 
exemplo, por sua compleição física ou por sua altura discrepante. As 
más condutas consistiam em manipular o reconhecedor para apontar 
alguém que na verdade não havia identificado, em convencer o reco-
nhecedor de que os investigadores sabem que o suspeito é culpado 
ou em compelir o reconhecedor a mentir.

Em 2017 foram constatadas algumas explicações para que afro-ame-
ricanos sejam a maioria dos réus que foram inocentados nos últimos 
28 anos nos EUA. São elas:
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No período entre 27/10/2020 e 19/12/2021, o 
STJ absolveu ou revogou prisões em 89 casos 

envolvendo reconhecimento ilegal.

a) alta taxa de homicídios em comunidades negras;

b) reconhecimento falso em crimes inter-raciais, principalmente 
em crimes sexuais com vítimas brancas;

c) as exonerações por crimes de homicídios envolvem 2 vezes mais 
casos de réus afro-americanos e vítimas brancas do que todos 
os homicídios nos EUA;

d) os afro-americanos são mais frequentemente parados, interro-
gados e revistados do que os brancos, especialmente por crimes 
relacionados às drogas;

e) suspeitos e réus negros são mais propensos a serem alvos de 
má conduta policial e do Ministério Público;
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f) os afro-americanos que foram inocentados passaram mais tem-
po na prisão antes de serem libertados do que inocentados 
brancos;

g) muitos réus negros inocentes enfrentam preconceitos e discri-
minação durante o processo criminal.

As pesquisas no Brasil, que poderiam nos levar a esses dados, são 
escassas, mas tudo indica que obteríamos resultados semelhantes.

Levantamento da Defensoria 
Pública do Rio de Janeiro

No segundo relatório apresentado pela Defensoria Pública do Rio 
de Janeiro em 2020, foram identificados alguns padrões em sen-
tenças absolutórias que envolveram reconhecimento fotográfico. 
Dentre 32 acusados em 28 processos, 47% foram absolvidos por 
falta de provas e 29% foram inicialmente reconhecidos, em sede 
policial, mas não tiveram o reconhecimento confirmado em juízo.
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CONTRIBUIÇÕES DA
PSICOLOGIA DO
TESTEMUNHO

O reconhecimento de pessoas é uma 
prova dependente da memória humana, 
e, portanto, passível de falhas.

A psicologia do testemunho é a área da ciência cognitiva que tem 
por objetivo compreender os processos de cognição das vítimas ou 
testemunhas, com o propósito de revelar o que leva uma pessoa 
inocente a ser reconhecida como autora de um crime.
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VARIÁVEIS DE 
ESTIMAÇÃO
São circunstâncias que fogem do 
controle do sistema de justiça.

AMBIENTE E TEMPO
A iluminação do local, a distância 
do agente, o tempo de duração 
do fato, o intervalo de tempo 
entre o fato e o reconhecimento, 
a quantidade de agentes, 
eventual contato prévio etc., 
limitam a apreensão e codificação 
de informações por parte do 
reconhecedor.

EMPREGO DE ARMA OU VIOLÊNCIA
O estresse ocasionado durante o 
evento e o uso de violência (física 
ou psicológica) dificultam o foco 
atencional durante o fato.

DIFERENÇA DE RAÇAS-ETNIAS
Faces não familiares e agentes de 
outras raças e/ou etnias são mais 
difíceis de apreender e codificar as 
informações a serem descritas.

VARIÁVEIS DE  
SISTEMA
São circunstâncias que podem 
ser controladas pelo sistema de 
justiça.

DESCRIÇÃO DO AGENTE
A limitação da linguagem e da 
memória humana, bem como 
a história de vida, alteram a 
representação mental de uma 
face ou aspectos físicos.

CONTEXTO DO RECONHECIMENTO
A primeira impressão pode 
influenciar: uso de algemas, 
uniforme prisional e a qualidade 
de réu (não mais de suspeito).

INSTRUÇÕES E INFORMAÇÕES
Informações e feedbacks 
influenciam a memória do 
reconhecedor: “prendemos 
o culpado”, “ele já cometeu 
outros crimes semelhantes” ou 
“sabíamos que era ele”.

DUAS NOÇÕES-CHAVE NOS 
AJUDAM A COMPREENDER OS 
RECONHECIMENTOS EQUIVOCADOS

Todos são exemplos de fatores que prejudicam ou dificultam 
a codificação de informações e aumentam a probabilidade 

de um falso reconhecimento.
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A INFLUÊNCIA DO
RACISMO ESTRUTURAL

A desatenção às regras procedimentais, com a realização de reconhe-
cimentos informais, como fotos enviadas por aplicativos de WhatsApp, 
apresentação de um único suspeito (show-up) etc., aumentam as pos-
sibilidades de erros, estigmas e abusos, além de potencializar o ra-
cismo estrutural.

Racismo é um sistema de opressão que prega a crença na superiori-
dade inerente de uma raça sobre as outras e, assim, se manifesta por 
meio de práticas sistemáticas, conscientes ou inconscientes, que pri-
vilegiam determinados grupos raciais em detrimento de 
outros. O racismo, sendo um fenômeno social e estrutu-
ral, integra a organização econômica, jurídica, política e 
social de uma sociedade, fornecendo um sentido, uma 
lógica e as ferramentas necessárias para natu-
ralizar desigualdades, violências e negação de 
direitos dos grupos minorizados e marginalizados.

No Brasil, o racismo estrutural se expres-
sa na discriminação sistemática de pes-
soas negras. Ele é fruto do secular regime 
de escravidão e das políticas racistas que 
se articularam no pós-abolição, pro-
movendo a segregação racial, isto é, 
a divisão espacial, intelectual e social 
das raças.
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As consequências da escravidão racial no Brasil são sentidas até os dias 
atuais pela população negra, que permanece sendo um grupo desfavo-
recido, do ponto de vista social, político, econômico e jurídico, ao passo 
que a população branca acumula privilégios em todos esses campos 
da vida social.

Já o racismo institucional se expressa no funcionamento das institui-
ções que, ao absorver os conflitos raciais, atuam conferindo, mesmo 
indiretamente, privilégios e desvantagens com base na identificação 
racial. Se as instituições, através dos seus mandatários, atuam para 
estabelecer e manter a ordem social por meio da imposição de regras 
e padrões, essas instituições tenderão a produzir e reproduzir práticas 
racistas, pois os agentes públicos estão inseridos em uma sociedade 
marcada pelo racismo.

Nesse contexto, em uma sociedade tradicionalmente racista, a rotina e 
as práticas das atividades judiciárias começam no tratamento informal 
de procedimentos de garantia de direitos, a exemplo dos “álbuns de 
suspeitos” que contêm, sobretudo, pessoas negras como suspeitas 
e acabam por contaminar toda a investigação e o processo criminal.

Através de estereótipos construídos em meio a uma sociedade racista, 
a colocação de pessoas negras como alvos principais de condutas 
suspeitas pelos agentes do Estado e pela sociedade acaba legitimando 
discriminações e tornando aceitável o racismo institucional.
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A seletividade do sistema de justiça criminal
O perfil da população carcerária no Brasil, segundo dados do Infopen 
de 2019, em sua maioria, é: pessoas negras (66%), jovens (50%), po-
bres e com baixa escolaridade (86,5%). São pessoas cujos estereótipos 
historicamente culturais moldaram as suas faces como criminosas.

E nesse sentido, a influência do racismo estrutural contribui para que 
vítimas e testemunhas tenham uma tendência de reconhecer levando 
em conta esses estereótipos de risco, ainda que inconscientemente.

Conforme dados do National Registry of Exonerations, no contexto 
estadunidense (EUA), também influenciado pelo racismo estrutural, 
apesar dos afro-americanos corresponderem à 13% da população, 
representam 53 % (1746 de 3319) das condenações revertidas.

Se o racismo é parte da estrutura social e se o sistema de justiça 
criminal é eminentemente seletivo, é dever de todos, sobretudo dos 
operadores do direito e das partes envolvidas em processos criminais, 
a tomada de consciência, de postura e de práticas antirracistas. Neste 
particular, deve-se começar 
pela correta produção da 
prova de reconhecimento 
de pessoas, cujos protoco-
los e procedimentos devem 
ser rigorosamente obser-
vados, a fim de evitar a 
contaminação do ato 
com práticas sugesti-
vas e discriminatórias.
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Isto porque, neste contexto, quando os reconhecimentos são equi-
vocados, impactam de maneira desproporcional as vidas de pessoas 
negras.

Quando o problema da desigualdade racial não é enfrentado de ma-
neira ativa pela sociedade e pelas instituições, as práticas racistas são 
facilmente reproduzidas.

O relatório da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro demons-
trou como reconhecimentos fotográficos frágeis, inicialmente aceitos 
pelo Poder Judiciário, levam pessoas inocentes às prisões brasileiras, 
sobretudo aquelas pertencentes a grupos sociais historicamente mar-
ginalizados.

VOCÊ SABIA?

Um levantamento realizado no ano de 2020 pela 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, em 
10 estados brasileiros, revelou que em 60% dos casos 
de reconhecimento fotográfico equivocado em sede 
policial houve a decretação da prisão preventiva 
e, em média, o tempo de prisão foi de 281 dias 
(aproximadamente 9 meses). Em 83% dos casos as 
pessoas apontadas eram negras, o que revela a 
forma seletiva do sistema de justiça criminal e o 
racismo estrutural e institucional.
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AINDA SOBRE AS
CONTRIBUIÇÕES DA
PSICOLOGIA DO
TESTEMUNHO

Boas práticas para o reconhecimento de 
pessoas baseadas em estudos científicos 
que reduzem as chances de erros:

O primeiro reconhecimento
É o mais importante e o único considerado livre de interferências 
e, portanto, as recomendações precisam ser seguidas no primeiro 
reconhecimento.

Descrição do autor do crime
A descrição do possível agente causador do fato deve ser feita de 
forma livre, inclusive das condições em que foi observado, como 
local, iluminação, horário, distância etc.
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Atendimento à descrição
As pessoas a serem reconhecidas precisam atender à descrição 
fornecida pelo reconhecedor.

Apresentação e comparação
No reconhecimento que pode ensejar condenação, as pessoas 
a serem reconhecidas devem ser similares e serem apresenta-
das simultaneamente e/ou em sequência de no mínimo 5 e de 
no máximo 12 pessoas, devendo conter apenas um suspeito por 
alinhamento. A apresentação de apenas uma pessoa (show-up) 
pode ser indutiva e a apresentação de muitas pessoas (a exemplo 
dos álbuns fotográficos) pode ser prejudicial, uma vez que os 
processos cognitivos ficam sobrecarregados.

Não repetição
Uma vez reconhecido, o cérebro irá associar o rosto do agente 
com a pessoa reconhecida. A reexposição ao rosto da pessoa 
reconhecida leva à sua familiarização.

Instruções importantes
O reconhecedor não é obrigado a identificar, uma vez que o 
agente pode não estar entre as pessoas colocadas para serem 
reconhecidas.

Momento da realização
Preferencialmente na etapa investigativa com menor tempo pos-
sível decorrido desde o fato.
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“Duplo-cego”
O profissional responsável pelo procedimento não deve ser o 
mesmo que foi o responsável pelas investigações do caso.

Estrutura
Em caso de receio do reconhecedor, o reconhecimento deve ser 
feito por vidro espelhado. Havendo mais de uma vítima/teste-
munha, estas devem fazer o reconhecimento separadamente.

Registro
Sempre que possível, o procedimento deve ser registrado em 
áudio/vídeo, a fim de possibilitar sua análise em momento 
posterior.

Observações

As recomendações não se aplicam a potenciais 
autores de delitos que sejam conhecidos da vítima 
ou testemunha. Tão importante quanto reconhecer 
culpados é não apontar para um inocente.
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